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Palavra do Presidente 

Prezados amigos, 

O mês de novembro trouxe momentos de grande interação do IRTDPJBR 

com pessoas, colegas, entidades e órgãos da pública administração, o que 

nos projeta cada vez mais no cenário político e social nacional, mostrando a 

utilidade, a força e alcance dos nossos serviços em benefício de toda a so-

ciedade. 

I._ 	O primeiro destaque do mês ficou por conta do convite que recebemos para 

participar de evento desenvolvido pela ONG "Amigos do Bem". Em tempos 

de vale-tudo político e egoísmo predomriante é confortante saber que ainda há entre os homens e mulheres de boa vontade 

altruísmo capaz de criar meios inteligentes e solidários para cuidar do próximo, em especial os mais carentes - os carentes 
de tudo. A AMIGOS DO BEM é prova inconteste da relevância das ONG no Brasil e da importância da qualificação e controle 

registral de seus atos associativos, para garantia de suas finalidades estatutárias. 

Comparecemos também à sessão solene da Sociedade Amigos da Cidade de São Paulo, evento que contou com a participa-
ção de representantes consulares de países estrangeiros, permitindo a troca de experiências, inclusive no tocante à prática da 

legalização de documentos. 

Durante as comemorações da Independência, foi realizado o XVI Congresso Nacional da ANOREG BRASIL, onde tivemos 

oportunidade de expor três sistemas de grande importância: o SINTER, que integra os registros nacionais; a Central Eletrônica 

do IRTDPJBR, que distribui serviços para registros de TD & PJ de todo o Brasil; e o sistema de integração em uso e dispo-

nibilizado pelo CDT. Sao três poderosas ferramentas que garantem maior agilidade, eficiência e segurança aos registros e 

registradores de todo o país, resultando em efetiva garantia da segurança jurídica à sociedade brasileira. 

Neste informativo, nosso Consultor Graciano Pinheiro de Siqueira retorna aos temas: o registro de Sindicatos e a autenticidade 

e legitimidade dos signatários dos instrumentos levados a registro no RCFJ. 

Tivemos também, em novembro, o privilégio de assinar, pela Central de Estudos e Distribuição de Títulos e Documentos de 

São Paulo - CDT, o primeiro acordo de cooperação técnica com o Conselho de Controle de Atividades Financeiras - COAF, 

entidade que, como várias outras da administração pública, foi capacitada para acessar em tempo real todas as informações 
e imagens de registros efetuados e disponíveis nos serviços de registro de TD & PJ de São Paulo. 

Finalizando, apresentamos aos colegas as instalações do Registro Especial de Santo Antônio da Patrulha/RS, capitaneado 

pelo oficial de registro Edson Renato Kirsten, ativo colaborador da classe e professor da UniRitter - Laureate International 

Universities. 

Esta, meus amigos, a síntese das notícias do mês de novembro. Esperamos, em breve, reportar mais boas novas a nós des-

tinadas e que, com fé em Deus, nosso Informativo há de anunciar. 

Forte abraço! 

Paulo Roberto de Carvalho Rêgo 
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Destaque 

JANTAR BENEFICENTE DA ONG AMIGOS DO BEM 
A situação de penúria, abandono e fome do nordeste brasi- 

__________ 	 leiro é muito antiga. Já em 1946, Josué de Castro — médico, 
• 	 professor, geógrafo, cientista social e político — na obra "Ge- 

.1 	 ografia da Fome", faz análise nua e crua do problema. Fala, 
além da fome crônica, da "fome congênita" que, presente na 
mãe, gera crianças com deformidades físicas e psíquicas. 
Afirma ainda que não que se pode atnbwro probma ao chma 

têm. Mas não posso curá-los porque sou médico e não diretor - 	
daqui. A doença desta gente é fome"! Quase 70 anos - e mui- 

______________________________________________ tos governos depois — o drama persiste! 
'Amigos do Bem" é uma entidade sem fins lucrativos ou po- 

- 	 lítico-religiosos que há 21 anos se debruça sobre esse an- 
gustiante problema. Contando hoje com mais de 5.000 volun-

tários e sob o comando ua on1peaHa /-\Icone de Albanesi, ro'imenta pessoas e recursos em favor dos irmãos nordestinos. 
Está presente Pernambuco — em Catimbau e Inaja —; Ceará - em Mauriti — e Alagoas — em Torrões—, assistindo mais de 11.000 
famílias, em suas "Cidades do Bem"! Todas autossustentáveis, com seus habitantes dedicando-se ao plantio e beneficiamento 
principalmente de caiu, mas também de feijão, tomate, melancia e milho. 
No dia 6, a instituição realizou a V edição do "Jantar dos Empresários", objetivando granjear recursos para o prosseguimento de 
sua obra social. Apresentado pelos jornalistas globais Beatriz de Castro e Francisco José, O evento reuniu perto de 2.000 pesso-
as. Presente, Luíza Trajano, do Magazine Luíza, declarou: "Estive pessoalmente no sertão. É um trabalho maravilhoso, que tira 
aquela gente da miséria e as transforma em pessoas!" 
Especialmente convidado, o Presidente Paulo Roberto de Carvalho Rego compareceu com sua esposa, e acompanhado do 
Gerente-Executivo do CDT-São Paulo Rui Robson da Paz e esposa. 

Destaque 

IRTDPJ BRASIL PARTICIPA DE SESSÃO SOLENE DA SOCIEDADE AMIGOS DA CIDADE 
Fundada em 25 de janeiro de 1934, por Fran-
cisco Prestes Maia ao lado de um grupo de 
idealistas, a Sociedade Amigos da Cidade é 
a vanguardeira das instituições de defesa das 
tradições e simbolos da pauliceia. Por seus 
quadros, passaram figuras ilustres da socie-
dade de São Paulo, como Lucas Nogueira 
Garcez e Laudo Natel — ex-governadores do 
estado — o ex-senador Oto Cirilo Lehman, Go-
fredo da Silva Telies, Anhaia Mello, Lauro de 
Barros Siciliano, Milcíades Porchat entre tan-
tos outros. Sua bandeira é a preservação dos 
valores culturais, históricos, cívicos e princi-
palmente humanos da maior cidade da Amé- 

- - 	- 	----- rica do 	 Sul. 
O Decreto 52.890, de 1° de março de 1972, do governo do Estado de São Paulo, criou para a entidade a honraria heráldica "Cruz 
do Anhembi", elevada, por força do Decreto 60.275, de 21 de março de 2014 do mesmo Poder Executivo, à distinção superior de 
"Ordem do Mérito Cruz do Anhembi". 
No dia 12 de novembro, a instituição realizou, no Salão Nobre da Câmara Municipal de São Paulo, Sessão Solene de Home-
nagem às Nações, numa demonstração do reconhecimento de São Paulo — cidade e estado — a todos quantos, oriundos de 
outras terras, ajudaram a construir nossa grandeza. O Presidente do IRTDPJ Brasil Paulo Roberto de Carvalho Rego prestigiou 
o evento, integrando a mesa presidencial ao lado dos cônsules de Portugal Paulo Lopes Lourenço, do Japão Hiroaki Sano e 
da República Dominicana Jenis Lopez de Rodriguez, e do Presidente do Conselho da Comunidade Luso-Brasileira Antonio de 
Almeida e Silva e de outras autoridades e personalidades. 
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Destaque 

XVI CONGRESSO BRASILEIRO DE DIREITO NOTARIAL E REGISTRO 
O Congresso deste ano fortaleceu discussÕes sobre os principais temas 
que envolvem os notários e registradores nos últimos tempos, abre es-
paço para troca de conhecimentos que faz seguir em frente com ainda 
mais fôlego. 

11 
Gramado Rio Grande do Sul 

CONGRESSO 
ANOREG-BR 

XVI CONGRESSO BRASILEIRO DE DIREITO NOTARIAL E DE REGISTRO 
16 A 20 DE NOVEMBRO DE 2014 

Dentre outras, foram abordadas as questões: "Aspectos socioeconômi-
cos do país e a contribuição notarial e registral", "A Multiparentalidade e 
o princípio da dignidade humana: aspectos inerentes ao Direito Sucessó-
rio", "Registros Públicos e o Princípio da Segurança Jurídica: implicações 
com o Direito Urbanístico, Ambiental e Agrário-Fundiário", "Lei 8935/94: 
Atuação Parlamentar em benefício da atividade"; Aspectos Jurídicos cor-
relacionados: análise crítica da atual Jurisprudência, e a que destacamos 
por tratar-se de nosso interesse: 

Debate: Registro Eletrônico e as Centrais de Notas e de Registro 
Participaram do debate: Ricardo Basto Coelho (IRIB), Luiz Carlos Weizerman (CNB-RS), Ricardo Leão (ARPEN-BR), Paulo 
Rêgo (IRTDPJ-BR), Leo Barros Almada (IEPTB), Flauzilino dos Santos (ARISP-SP), Leonardo Munari de Lima (Registrador-SP), 
Mano Camargo (Anoreg-SP) e Edison Espindola (SINDIREGIS). 

O mediador dos debates, Edison Espindola, enfatizou a necessidade da parceria entre as demais entidades para a implantação 
das centrais online nos estados. 

Em seguida, Ricardo Coelho comentou sobre a necessidade de todos os cartórios de Registro de Imoveis integrarem suas bases 
eletrônicas. Para Coelho, o registro eletrônico desenvolvido pelo IRIB e a ARISP veio trazer a modernidade, e em um prazo de 
cinco anos o sistema avançará por todo o pais. Abordou ainda a participação do IRIB e da Anoreg-BR rio projeto Sinter, que visa 
implantar o registro eletrônico no país. A iniciativa é do governo federal, coordenada pela Receita Federal do Brasil. 

O registrador Flauzilino dos Santos explicou o funcionamento da Central Nacional de Serviços Eletrônicos Compartilhados dos 
Registradores de Imóveis. Esclareceu que a plataforma destina-se a operar o sistema de registro de imóveis e oferece os seguin-
tes serviços: penhora online, matricula, pesquisas, monitor registral, protocolo eletrônico de títulos, acompanhamento registral 
onhine, correição online, central nacional de indisponibilidade de bens. Ainda sobre o portal, lembrou a necessidade da união da 
classe no sentido de que os projetos sejam expandidos para todos. 

Paulo Rego abordou sobre a Lei n° 11 .977/2009, em seu art. 37, que determinou a instituição de Sistema de Registros Públicos, 
por meio eletrônico, o SINTER. Em seguida, fez uma apresentação sobre o sistema. Ainda lembrou que é importante que os 
cartórios participem das centrais apresentadas neste painel. 

Ricardo Leão salientou a regulamentação das centrais, e disse que é necessário respeitar os estados que também conseguiram 
executar os sistemas e que a importância maior está na urgência em executar os decretos do governo para criação desses sis-
temas de interligação de dados entre os cartórios. "Os estados têm fundamental importância para a captação das informações e 
para isso necessária a parceria dos colegas de cada estado para repassarem os dados", afirmou. Ainda informou que até setem-
bro de 2015 a CRC Nacional estará interligada em todo o país. 

O registrador Leonardo Munari de Lima também enfatizou a CRC Nacional e destacou a importância da união da classe para 
que a implementação das certidões seja executada mais rapidamente. "Se nós conseguirmos cada um com nossas centrais, nos 
unirmos, vamos conseguir que o acesso às certidões seja mais fácil e rápido". 

Leo Almada fez uma breve apresentação sobre a central do protesto, disponível no endereço eletrônico: www.protesto.com.br  

Mano Camargo, em seu discurso, apresentou a carta do 67° ENCOGE realizado nos dias 12, 13 e 14 de novembro, em Salvador/ 
BA. Camargo disse que a recomendação foi a edição, pelas Corregedorias de Justiça, de Provimentos que induzam os serviços 
notariais e registrais a integrarem os sistemas dos CRCs, CENCS, CENPROT, CENDISP, e outros que assegurem o cumprimen-
to dos princípios da publicidade e da imediatidade de seus efeitos em abrangência nacional. 

Luiz Carlos Weizerman abordou algumas características da Central Notarial de Serviços Eletrônicos Compartilhados - CENSEC. 
Weizerman disse que a central é um sistema administrado pelo Colégio Notarial do Brasil - Conselho Federal - CNB-CF - cuja 
finalidade é gerenciar banco de dados com informações sobre existência de testamentos, procurações e escrituras públicas de 
qualquer natureza, inclusive separações, divórcios e inventários lavradas em todos os cartórios do Brasil. "A central é muito im-
portante para a sociedade e para nós, os notários e registradores", finalizou. 

Fonte: http.-Ilanoreg.org.brlcongresso1 
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Artigo 	 Graciano Pihheiro de Siqueira* 

RECONHEOMENTO DE FRMAS PERANTE O REGSTRO CML DAS PESSOAS JURbCAs 
A matéria por mim escrita sobre o reconhecimento 
de firmas perante o Registro Civil das Pessoas Ju-
rídicas, anteriormente publicada, causou reação. 
especialmente, por parte daqueles que o deten-
dem, preocupados, principalmente, com asegu-
rança juridica e com eventual responsabhzaçao 
do órgão registrador em razão da existência de 
documentos maculados por assinaturas falsifica-
das. 
Os que assim procederam o fizeram com funda-
mento no "caput" do artigo 1.153 do NCC, que 
estabelece que 'cumpre à autoridade competente, 
antes de efetivar o registro, verificar a autenticida-
de e a legitimidade do signatário do requerimento, 
bem como fiscalizar a observância das prescri-
ções legais concernentes ao ato ou aos documen-
tos apresentados". 
Cabe observar, de plano, que o citado artigo faz 
referência, exclusivamente, à veri ficação da au-
tenticidade e legitimidade do signatário do requeri-
mento, nada mencionando sobre os demais docu-
mentos trazidos a registro. 
Quanto ao exame da autenticidade da assinatu-
ra do requerente, não me parece, "data maxima 
venia", que isso significa a volta da antiga exigên-
cia de reconhecimento de firma, perante tabelião 
de notas, da petição do representante legal, a 
qual não é mais prevista no artigo 121 da Lei n° 
6.015/73, face a nova redação que lhe deu a Lei 
n° 9.042195. 
Entretanto, penso que não só a assinatura cons-
tante do requerimento, mas também as demais 
assinaturas (dos sócios) apostas nos docurnen-
tos exibidos a registro (contrato social, alteração 
de contrato social, etc ... )sejam merecedoras de 
atenção por parte do registrador. 
Assim sendo, a meu ver, a averiguação da auten-
ticidade dos signatários deve restringir-se á exi-
gência de apresentação de documentação com-
probatória de suas identidades, ficando cópia das 
mesmas arquivadas perante o órgão reqistrador 
competente, já que obrigatoriamente instruirão o 
pedido de arquivamento (a rt igo 37, V da Lei n° 
8.934/04). 
Não é essencial que venham, pessoamente, à 
Serventia, bastando que seja efetuado, para verifi-
cação da autenticidade das assinaturas, um cote-
jo das cédulas de identidade com os documentos 
apresentados. Somente se houver dúvida funda-
da, poderá ser exigido o reconhecimento de firma 
junto ao notário, o gual poderá ser feito, inclusive, 
por semelhança (nao necessariamente por auten-
ticidade). 
Quanto à legitimidade para a assinatura do reque-
rimento, a terão os administradores, os sôcios, e, 
ainda, terceiros interessados, nos termos do artigo 
1.151 do NCC. Tal legitimidade, pelo princípio da 
boa-fé, deve ser presumida. 
Tenho para mim que, mais importante mesmo do 

J ue a verificação da autenticidade e legitimidade 
o signatário do requerimento, tal como previsto 

no aludido artigo 1.153, é a constatação de que 
o documento a ser registrado observa as prescri-
ções legais. 
Ao comentar referido dispositivo legal, o professor 
Newton De Lucca (Novo Código Civil Comentado, 
Editora Saraiva, que após a morte do Deputado 
Ricardo Fiúza, passou a ter a coordenação da pro-
fessora Regina Beatriz Tavares da Silva), chega 
à seguinte conclusão: "Pode-se concluir, assim, 
que o Código Civil, neste artigo 1153, manteve o 
cuidado, já anteriormente existente, de zelar para 
que apenas os documentos observadores das 
prescrições legais possam ser arquivados nos õr-
gãos competentes. Mas terá ido longe demais, ao 
que parece, ao exigir a autenticidade e a legitimi-
dade do signatário do requerimento. Se os atos 
e documentos apresentados estiverem em estrita 
observância das prescrições legais e regulamen-
tares, qual é a necessidade de reconhecimento de 
firma? Mais do que isso, qual é a necessidade de 
ser o requerimento assinado pelo sócio ou pelo 
administrador se tal tarefa pode ser cumprida por 

funcionário despachante da sociedade?. Diz-nos 
a respeito o Prof. Amoldo Wa!d (Comentários ao 
hiovo Código Civil, cit., p780): "A leolti rn idade do 
signatário também deverá ser analisdda. Entende-
mos corno porte legitima para requerer o arquiva-
mento, conforme ja referido rio art. 1151 do NCC, 
qualquer interessado, seja sócio, administrador ou 
mero i'uncionário da sociedade. Se o documento 
preenche as formalidades legais, a legit:midede 
deve ser presumida. Mas não perece que um de-
terminado ato possa ter seu regstmo edeferido por 
falta de eqitirnidade do signatamio do requerimen-
to, cahendb ao órqão competente atentar mais às 
formalidades legais do que à legitimidade". 
Textos relacionádos 
«Legitimidade do protesto de certidões de dívida 
ativa 
«União estável como determinante de estado civil 
o  O contrato de cessão de direitos de meação e 
herança 

O bem de família contratual. Questões notariais 
e registrais 
«Penalidade pela não escrituração de documento 
fiscal na entrada de mercadorias 
O professor Aifredo de sas Gonça.ves 80 (Di-
reito de Empresd — Comer.a . acs r"q 966 a 
1.195 do C'dio Civil, d'o a Revista dos Tribli -
nai' ' sucessor de Si bens E eccão na Fculdade 
de Direito 	Urivesidaíle Federal do Paraná, as- 
sim in 1 ""rpreta o 	co 1.153: 'Há, na regra, duas 
verificaçoes at ibuidas ao orgão registrador para a 
efetivação do registro: (a) uma que ciz repito ao 
documento ou, ma orn-anente, a o ubeto q,,u 
e submetido a rgitr (e.' erbaçu, u.enir'aç', 
arquivar nto, ncrção o' rnat icu); e (b) o'ifr a 
qr e .c refere ao reEuerrnen o rice r e raminho 
oaa frei t'n 
No qre se re!aciona com o objeto do reqistro, há 
uma nfiise tomai do cumprimento dos presc i 
ções legais que ele deve preencõer. f'esse rniste, 
as atribuições vão desde a mais simpies ver,ii-
cação da estrurura de urri dou,,enl.o até outras 
bem maia complexas, refe entes ao seu p op.mo 
coríteúd,3. Cumpre, por exemplo, à J nta Comer-
cial ou ao Oficio de Regis rode Pessoas Jurídicas, 
ao qual é apresentada uma procuração outorgada 
por uma sociedade nele inscrita, verificar, apenas, 
se o signatário dela tem poderes para representar 
a sociedade; em se tratando de ato constitutivo de 
sociedade, no entanto, a análise enveeua em seu 
conteúdo pera confe(ir 'e os ão presenfeo "sol' 
solas essencias (CC, art. 997), se *al  instru'°ento 
atende às cxi ências do tipo escolhido, se se tra-
t, em rso o objeto (a atividade, de sociedade 
que deve ser nele inscrita, se estão presentes as 
assinaturas de todos os sócios, se está previsto 
que todos os sôcios irão participar dos lucros e 
das perdas, etc. Não se compreende nessa aná-
lise a apreciação de aspectos que digam respei c; 
ao inte,essa das prtes ou situ?dos no âmbito do 
seu livre poder de dsportção, por mais estranhos 
que possm parecer ao analista. 
Já quanto ao requerimento a atuaçao do órgáo 
registrador limita-se a verifjcar se aquele que o 
assina enquadra-se entre as pessoas que a lei 
autoriza pleitear o registro, quais sejam: o próprio 
empresário individual, no que se relaciona com 
atos ou fatos de interesse de sua empresa, o ad-
ministrador da sociedade ou, na sua falta, o só-
cio ou aquele que possuía interesse direto no ato 
(CC, art. 1.151). Nisso esgota-se a tarefa de aferir 
a legitimidade do requerente. 
Também é obrigação do órgão registrador conferir 
se estão presentes todos os documentos neces-
sários à prática do ato que lhe é requerido. Estan-
do-se diante de uma inscrição de uma sociedade 
empresária, por exemplo, o requerimento deve ser 
dirigido à Junta Comercial em cuja circunscrição 
irá atuar, instruído (i) com o instrumento original 
de sua constituição; (ii) com a certidão criminal do 
registro de feitos ajuizados, comprobatória da ine-
xistência da prática de infrações penais que impe-
çam aos sócios e/ou administradores participar da 

sociedade' ('ii) core a licha cada.3tral, segundo o 
n'ode!o -aprovado ode LN -'1.: (ix') com a pmov;• cc 
paga,iveu"iio oo preço eocs'erviÇos de og;ro; e 
com Occumeno de ioer,uoaoe oe.8,O q ue iças 
aaminicr,-i3 (Lei 8.54/'9:4, art. 3. 
1' norrr,a 	ete cis'. .s ,::.,3  e, cc e.'uo 	' 
_,e , e r r8 agãe ii , 	a à o!:,r i qa~ão do - 
'erida autr 'Ti'.O*t;:d€ dc'e!t 'L 	.c'i°mo sestro, 
E e'/i'fetr q is "ôo r-  i,'s'a nas atribuições do3 

r 	' 	, r dccc vc iii e' , 	.,s ii, tL,- a 
pe'irscia qm.'e to TiiJl 	(, rccl'.'ei ei to é o 

Oi que tal i'unçao e;.igC roi mwcmn.-n'o racn,,o es-
pecializ.:.cu. i 'ao 'e tra ta. poda ri to, d e r.cu :e.ce., 
Ei 'íirria es e.igi2u::'ii) CO c.occrçeç,.'s - o que se 
ir,sre srtre a.; s.iribciç'a'2 r:c, t"e!i'n'ts's de 
iot.as -, rr,ss de 5o'íCI' ie.elrnoi:e oca 5:5-
mci' rs i"'ça'fa nr. mi,'''e' " lo eoars.,ia ser da 
oeEiee OiJC ali está [ndicadr cone sua aJioa. 
,e.soim, sé o renuerrne fl -ule,io a .  assinatura 
é de Cicçano, deve ser recusado seu 
to; se a assin aÍura r iegív'i. rãs - á cs,-,-,; fazer  
conererca roca prci'u.'os .:  
cc se' repu';ado cr.oi;,.,as:p ,&a pwsoa que 

Tay,jiberri r "' 	"' 	"' " 
ai. '.' '.':'':âce' d'e r:.cver,o.ir. ení.o dr fu ma  

por tabelião , rt", cite dicoer 
O Prole.i' de Lei 7. 1601200 , oi'vi e' oups.zão 
da oh; ice çâo de ve'ricço "e' au'.ei ,iieL'aUe . da 
lepitin.iade co sign'a/io do  sus-
tefitando ' 'uiiucci,'- .e 'e a,'e.c;c..cc,. ._.:sie . e 
ou ra,ide iá,r.a,o cc ,e,s,t.se..:.ec o'.. -. '- .., ----------- 'o .... ,',..  '..'.5'._'J__5 .'' .'- '5 i-  

"c,irre!'dc'e:'"se'e., cc te.' cd.' ''c" , vrc.o es 
5ifr,,el co pic.or . '..'j'.:'sflc, cc' cc',:eé -  ci': da 
auieri"idece ir, c eqwWca íJo as prai'en.:le o o-
trair _a: lições cc Órgão , go'rco o scs.sl e 
qa leç.Rrnoç. :,c 2;.'8 .: 'a o eqi .c, -,e ''s e , i:.h'e. 

eviL'ar,L,L'L,c ,,.u,i,e.,,e.J.E 
Uoq.:eas.a:sp.p.eit,,:'c:i:.?: :ti..r' , '.ci 
,cLs 	..J 	"" 	.-.-' .- '-- i'" "- 	'-ii 

c'm'e. me .o5iotonQ r'r' cerii'ico de mie ,  ve- 
rific2cão cia  aui'cnhcrdade e leçiti n'la .a du ig-
rialámio do requerirrenio, por paria ou iegiotiaUo,, 
com,Íorme previsto rio amupo e. 	co .o;s 
oeve ir,i,d,'.;e à e.;igârse' de ap,asartaãs is 

,-, ..........'o  oocu,i..,,,0,....,.,. L.uiif,i 	.,c,,,.. ,c ,. 	,....s 	si. 
de sc.a coo'1ifs 	'írtes, O 'e..' o "e.cmoc"eic se 
aplica aos c' ss'c:io  

cc!9 cc"tre r reconhecirnento de ii,'n',as por tabe 
lão coe ier ,  até se r ,vçirado um eliaoo co óigão 
de l2CiiStiO soboaspecio dm segure'nçaridica. 3 
que neo se pc ou, contudo, e o' . 
o que a lei e:p,ezsaoenc 'eco , a',e.. L, 
que o rey,sreoo 	zl 5L... as ,...ic;p... :' lpga- 
lidade pública,e. ,., a e da 	' 	m 
Falei,',do cci (dos)'5'rcc O"?5'".' '.' '"s,verr'dor 
do l:'s'rto FetIer,2 1 , eroerdo o' p'ssoc do 'over-
nadem de São i-'aulo, instituiu ,  ri ,) ãri',bii:o 'ia Ad-
minisiracão Pública danusla localici:°do, pOf fí,eiO 
do Liecréto n° 28.77, de 2e de jrieiio cc  2008, 
medidas oesburocraiizariics, de,',,o 'es quais a 
disperia oe mecorihasir,',eri';o do fir rnas ou de BC-
teniicaeoes da copas de dco..',,,e, 1,5  por Órgãos 
e en'dndec da Ad'e";o:s'rcço dirt, ai'iãrquica 
e furideotonal, cc quais deverão sem exigidos so-
mente çundo houver exo, essa previsão legal. 
Esta parece sem uma tendência nacional, ja que 
precisamos acabar com a idéia de que nosso ralo 
é um dos mais demorados no toca,iie à abe,tuia e 
encerramento de "empresas'. 
Ademais, a desburocaezaão, se tiver que acon-
tecer, ela deve atingir a ambos os órgãos registra.. 
domes das pessoas jumidicas de direito privado, ou 
seja o Pegistro Publico de Lmpresas Merc;antis 
(Junta Comercial) e o Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas. 

Leia mais: http://jus. com . br/artigos/1 9648/ainda-
-sobre-o-reconhecimento-de-firmas-perante-o-me-
gistro-civil-das-pessoas-juridicas#ixzz3LQiWeNra 
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CONSELHO DE CONTROLE 
DE ATIVIDADES FINANCEIRAS 

EXTRATO DE ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA 

Acordo de Cooperação Técnica, sem qualquer õnus para as partes, 
firniado entre a União, representada pelo Ministério da Fazenda, por 
intermédio do Conselho de Controle de Atividades Financeiras-
COAF. CNPJ n° 00.394.46010437-03, e o Centro de Estudos e Dis-
tribuição de Títulos e Documentos de São Paulo C'DT, CNPJ n° 
04.742.191/0001-18. Objeto: estabelecer cooperação técnica para via-
bilizar meios eficazes de acesso, por parte de servidores do COAF, no 
exercicio de suas atribuições.a informações constantes das bases de 
dados registradas dos Oficiais de Registro de Titulos e Documentos e 
Civil dc Pessoa Juridica da Comarca de São Paulo, por intermédio e 
com a colaboração do CDT. Data da Assinatura: 0511112014. 

O COAF ganhou ontem mais um grande aliado na prevenção e combate a Corrupção e a Lavagem de Dinheiro, com a assinatura 

de Acordo de Cooperação Técnica junto ao CDT. 

Agora a pesquisa ou busca de informações registradas de interesse do COAF será realizada "on line" e em tempo real, com total 

sigilo das investigações, diretamente dos seus computadores em Brasilia. 

São os serviços extrajudiciais contribuindo para a celeridade dos procedimentos em todos os níveis da administração pública, 

sem nenhum ônus ao erário. 

O Conselho de Controle de Atividades Financeiras - COAF atua na prevenção e combate à lavagem de dinheiro e ao financia-

mento ao terrorismo e foi criado pela Lei n°9.613, de 3 de março de 1998, e tem como competências receber, examinar e iden-

tificar as ocorrências suspeitas de atividades ilícitas; comunicar às autoridades competentes nas situações em que o Conselho 

concluir pela existência ou fundados indícios de crimes de lavagem", ocultação de bens, direitos e valores, ou de qualquer outro 

ilícito; coordenar e propor mecanismos de cooperação e de troca de informações que viabilizem o combate à ocultação ou dissi-

mulação de bens, direitos e valores. O COAF tem também a competência residual de disciplinar e aplicar penas administrativas 

nos setores econômicos identificados na lei quando não houver órgão regulador ou fiscalizador próprio. 

No seu mister, o COAF respeita os seguintes valores: ética, transparência, criatividade, sigilo, credibilidade, reponsabilidade, 

espírito cooperativo, acessibilidade e iniciativa e tem como missão prevenir a utilização dos setores econômicos para a lavagem 

de dinheiro e financiamento do terrorismo, promovendo a cooperação e intercâmbio de informações entre os setores público e 

privado e visa ser um órgão de Estado moderno, eficiente e eficaz, com pessoal qualificado e bem treinado, utilizando tecnologia 

de ponta. 

E claro que os Registros de Títulos e Documentos e Civis de Pessoas Jurídicas não poderiam deixar de contribuir com essa 

causa. 

Nossos agradecimentos ao Presidente Antonio Gustavo Rodrigues, que com grande competência e liderança está à frente do 

Conselho na defesa da sociedade. 
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Chegou à esta Serventia solicitação de reg/s'tro de um Sihdiato, qua/ chamado de Sindiàato dos Troba/hadores em 
Turismo e Hospitalidade de Feita de Santana Esse Sihdiato ihc/uí diversas categoriós a saber ,  Hotéi, Restaurante, 
Bares. Lanchonetes, Motéís', Pousadas. Casas de Cômodos. Churrascarib, Boates. entres outras. Segue abai'o o docu-
rnento. Quero Saber se époss/velou não o registro desse Sihdióato. Caso positivo, qual embasarnento legal devo utilizar 
e caso negativa como possojúst/ar também legalmente ao cliénte. 

Resposta 
Em relação aos sindicatos, muito já se discutiu a respeito da sua natureza jurídica, existindo três correntes a respeito do 
tema: 

Primeira corrente: o sindicato é uma pessoa juridica de direito público; 
Segunda corrente: o sindicato é PJ de direito social (ou seja, um 3o gênero); 
Terceira corrente: é uma PJ de direito privado (STJ). 

O STJ entende que os sindicatos são PJ de direito privado. Portanto, registrados no RCPJ. Não obstante, existe, ainda, o 
registro sindical perante o Ministério do Trabalho e Emprego. Esse registro, segundo o STJ, serve, apenas, para fins mera-
mente cadastrais, sendo, até mesmo, desnecessário (Recurso Especial n 537,672 - SP (2003/0083420-0 - Relator Hum-
berto Marfins - Julgamento de 24 de outubro de 2006 - 2 0 . Turma STJ). 
O STF confirmou, entretanto, a necessidade do registro sindical perante o MTE, tanto na ADI 1121, como na Reclamação 
10,160, declarando-o necessário para zelar pela observância do princípio da unicidade sindical. 
Sobre o registro sindical perante o Ministério do Trabalho e Emprego tratam a Portaria n 11 326/2013 (entidades de primeiro 
grau, ou seja, sindicatos) e Portaria n 186/2008 (entidades de segundo grau, ou seja, Federações e Confederações), que 
confirmam o registro dos estatutos, previamente, perante o cartório (leia-se RCPJ). 
Quem defende o registro sindical perante o MTE o faz porque, além da questão da fiscalização quanto a observância 
do princípio da unicidade sindical (vide Súmula 677 do STF),procedem-se perante aquele Ministério ajuizamentos de 
dissídios coletivos; decidem-se realizações de greves; solicitam-se mediações relativas a negociação e celebração de 
convenções coletivas e acordos coletivos de trabalho. Enfim, perante o MT ocorrem atuações especificamente relati-
vas ao universo do direito coletivo do trabalho. Observe-se, no entanto, que a arbitragem (vide Lei n° 9.307/96), muito 
utilizada nos países de primeiro mundo, passou a ser uma alternativa, além do DRT, Ministério do Trabalho ou Sindicato 
de classe, para que empresas e ex-funcionários possam homologar suas rescisões. A Lei n° 9.307/96 permite que parti-
culares (normalmente os tribunais arbitrais se constituem sob a forma de associação, ou seja, pessoa jurídica de direito 
privado, sem fins lucrativos) façam a intermediação e a conciliação de conflitos de interesses entre as partes envolvidas. 
Lembre-se que antes da Constituição Federal de 88, a aquisição da personalidade iurídica de um sindicato se dava 
com a obtenção da chamada "Carta Sindical", fornecida pelo MT, que não mais a fornece. 
Os Sindicatos devem estar adaptados às regras do NCC. 
Lembre-se que o prazo de adequação previsto no art. 2031, do CC/02, expirou em 11 de janeiro de 2.007, o que não 
impede, no entanto, que títulos, devidamente adaptados, sejam apresentados a registro. 
Quanto aos sindicatos é oportuno dizer que não cabe ao Oficial Registrador verificar o cumprimento do chamado prin-
cípio da unicidade sindical (possibilidade de um único sindicato, da mesma categoria, profissional ou econômica, na 
mesma base territorial, conforme art. 8 0. da CF), limitando-se a efetivar busca de nome para saber se existe, ou não, 
entidade sindical com denominação igual ou semelhante. Há decisões administrativas neste sentido, dentre as quais, a 
da 1°. Vara de Registros Públicos da Comarca de São Paulo, no Processo n° 583.00.2006.113941-3. 
A Lei n° 11.648, de 31 .03.2008 (DOU 31.3.08) trata do reconhecimento das Centrais Sindicais (constituídas nos mesmos 
moldes das associações). A Portaria n° 194, de 1 7.4.2008 (DOU 22.4.08), do MTE, trata dos requisitos para aferição da 
representatividade das Centrais Sindicais. Esta Portaria confirma, também, o registro prévio dos estatutos sociais perante 
o cartório (leia-se RCPJ). 
Recente decisão da CGJSP com caráter normativo, estabeleceu que as regras da CLT sobre Sindicato, notadamente 
aquelas relacionadas à composição de Diretoria e prazo de mandato desta não precisam ser observadas .A rigor, 
poder-se-ia dizer que tais regras não foram recepcionadas pela CF, não havendo, contudo, oficialmente, declaração 
de inconstitucionalidade proferida, em controle concentrado, por meio de ADPF, pelo STF. 
Em relação ao caso concreto, tudo leva a crer que a entidade sindical em questão já existe desde longa data, preten-
dendo, agora, regularizar-se perante o RCPJ. 
Neste caso, deve ela apresentar a registro toda a documentação que possuir, inclusive aquela eventualmente registrada 
perante o MTE. 
O registro somente não será possível caso exista entidade homôníma, ou se as disposições estatutárias não estiverem de 
acordo, pelo menos, com a sua regra de regência, qual seja, o Código Civil. 
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O SEU CARTÓRIO 

REGISTRO CIVIL E REGISTROS ESPECIAIS SANTO ANTÔNIO DA PATRULHA / RS 

Os serviços notariais e de registro no Brasil são exercidos em caráter 

privado sob a delegação do Poder Público, nos termos do artigo 236 da 

Constituição Federal. A Lei Federal 8.935/94 estabelece que o ingresso na 

atividade notarial e registral se dá por concurso público de provas e títulos. 

O Serviço de Registro Civil e Registros Especiais de Santo Antônio da 

Patruiha/RS possui as seguintes atribuições: Registro Civil das Pessoas 

Naturais, Registro Civil das Pessoas Jurídicas, Registro de Títulos e Docu-

mentos e Tabelionato de Protesto. De todos os serviços anexados o mais 

antigo é o Serviço de Registro Civil das Pessoas Naturais, cujo primeiro 

registro de nascimento foi lavrado em 02 de janeiro de 1889, ano da Pro-

clamação da República. 

REGISTRO CIVIL E REGISTROS ESPECIAIS 
SANTO ANTÓNIO DA PATRULIIAJRS 

O titular da Serventia é o Bel. Édison Renato Kirsten, graduado em Ciências Jurídicas e Sociais pela Universidade do Vale do 

Rio dos Sinos - UNISINOS de São Leopoldo-RS. Iniciou na atividade em 1985, como preposto junto ao Tabelionato de Notas 

de Montenegro/RS. No ano de 1992 prestou Concurso Público para admissão nos Serviços Notariais, obtendo o primeiro lugar e 

m 1Ç3 nsriimiu a titijlaridade do Tabe- 

lionato de Notas de Roca Sales-RS. No 

ano de 2001, após aprovação em novo 

Concurso Público, assumiu a titularidade 

do Serviço de Registro Civil e Registros 

Especiais de Santo Antônio da Patrulha! 

RS. O atual titular participou de diversos 

Encontros e Congressos Estaduais e Na-

cionais relacionados á atividade. É es-

pecialista em Direito Notarial e Registral 

com pós-graduação concluída na Univer-

sidade do Vale do Rio dos Sinos - UNI-

SINOS. É professor convidado no Curso 

de Especialização em Direito Imobiliário 

da UniRitter -Laureate Internacional Uni-

versities 

Unidos 
Receba NotiFicações e 
Documentos eIetrônicc: 
para registro 

pelo Brasil 

• _.i - . til 11.... 

-- 	 11 
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